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1. EQUIVALÊNCIA E TRANSFORMAÇÃO 
DE ESTRUTURAS: EQUIVALÊNCIA E 

TRANSFORMAÇÃO DE ESTRUTURAS. 
FLEXÃO DE SUBSTANTIVOS, ADJETIVOS E 
PRONOMES (GÊNERO, NÚMERO, GRAU E 

PESSOA). PROCESSOS DE COORDENAÇÃO 
E SUBORDINAÇÃO. COLOCAÇÃO 

PRONOMINAL.

ESTRUTURA TEXTUAL

Primeiramente, o que nos faz produzir um texto é a ca-
pacidade que temos de pensar. Por meio do pensamento, 
elaboramos todas as informações que recebemos e orien-
tamos as ações que interferem na realidade e organização 
de nossos escritos. O que lemos é produto de um pensa-
mento transformado em texto.

Logo, como cada um de nós tem seu modo de pen-
sar, quando escrevemos sempre procuramos uma maneira 
organizada do leitor compreender as nossas ideias. A fina-
lidade da escrita é direcionar totalmente o que você quer 
dizer, por meio da comunicação.

Para isso, os elementos que compõem o texto se sub-
dividem em: introdução, desenvolvimento e conclusão. To-
dos eles devem ser organizados de maneira equilibrada.

Introdução

Caracterizada pela entrada no assunto e a argumenta-
ção inicial. A ideia central do texto é apresentada nessa eta-
pa. Essa apresentação deve ser direta, sem rodeios. O seu 
tamanho raramente excede a 1/5 de todo o texto. Porém, 
em textos mais curtos, essa proporção não é equivalente. 
Neles, a introdução pode ser o próprio título. Já nos textos 
mais longos, em que o assunto é exposto em várias pági-
nas, ela pode ter o tamanho de um capítulo ou de uma par-
te precedida por subtítulo. Nessa situação, pode ter vários 
parágrafos. Em redações mais comuns, que em média têm 
de 25 a 80 linhas, a introdução será o primeiro parágrafo.

Desenvolvimento

A maior parte do texto está inserida no desenvol-
vimento, que é responsável por estabelecer uma ligação 
entre a introdução e a conclusão. É nessa etapa que são 
elaboradas as ideias, os dados e os argumentos que sus-
tentam e dão base às explicações e posições do autor. É ca-
racterizado por uma “ponte” formada pela organização das 
ideias em uma sequência que permite formar uma relação 
equilibrada entre os dois lados.

O autor do texto revela sua capacidade de discutir um 
determinado tema no desenvolvimento, e é através desse 
que o autor mostra sua capacidade de defender seus pon-
tos de vista, além de dirigir a atenção do leitor para a con-
clusão. As conclusões são fundamentadas a partir daqui.

Para que o desenvolvimento cumpra seu objetivo, o es-
critor já deve ter uma ideia clara de como será a conclusão. 
Daí a importância em planejar o texto.

Em média, o desenvolvimento ocupa 3/5 do texto, no 
mínimo. Já nos textos mais longos, pode estar inserido em 
capítulos ou trechos destacados por subtítulos. Apresentar-
-se-á no formato de parágrafos medianos e curtos. 

Os principais erros cometidos no desenvolvimento são 
o desvio e a desconexão da argumentação. O primeiro está 
relacionado ao autor tomar um argumento secundário que 
se distancia da discussão inicial, ou quando se concentra 
em apenas um aspecto do tema e esquece o seu todo. O 
segundo caso acontece quando quem redige tem muitas 
ideias ou informações sobre o que está sendo discutido, 
não conseguindo estruturá-las. Surge também a dificul-
dade de organizar seus pensamentos e definir uma linha 
lógica de raciocínio.

Conclusão

Considerada como a parte mais importante do texto, 
é o ponto de chegada de todas as argumentações elabo-
radas. As ideias e os dados utilizados convergem para essa 
parte, em que a exposição ou discussão se fecha.

Em uma estrutura normal, ela não deve deixar uma 
brecha para uma possível continuidade do assunto; ou seja, 
possui atributos de síntese. A discussão não deve ser en-
cerrada com argumentos repetitivos, como por exemplo: 
“Portanto, como já dissemos antes...”, “Concluindo...”, “Em 
conclusão...”.

Sua proporção em relação à totalidade do texto deve 
ser equivalente ao da introdução: de 1/5. Essa é uma das 
características de textos bem redigidos.

Os seguintes erros aparecem quando as conclusões fi-
cam muito longas: 

- O problema aparece quando não ocorre uma explo-
ração devida do desenvolvimento, o que gera uma invasão 
das ideias de desenvolvimento na conclusão.

- Outro fator consequente da insuficiência de funda-
mentação do desenvolvimento está na conclusão precisar 
de maiores explicações, ficando bastante vazia.

- Enrolar e “encher linguiça” são muito comuns no tex-
to em que o autor fica girando em torno de ideias redun-
dantes ou paralelas.

- Uso de frases vazias que, por vezes, são perfeitamen-
te dispensáveis.

- Quando não tem clareza de qual é a melhor conclu-
são, o autor acaba se perdendo na argumentação final.

Em relação à abertura para novas discussões, a con-
clusão não pode ter esse formato, exceto pelos seguintes 
fatores:

- Para não influenciar a conclusão do leitor sobre temas 
polêmicos, o autor deixa a conclusão em aberto.

- Para estimular o leitor a ler uma possível continuidade 
do texto, o autor não fecha a discussão de propósito. 

- Por apenas apresentar dados e informações sobre o 
tema a ser desenvolvido, o autor não deseja concluir o assunto.
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- Para que o leitor tire suas próprias conclusões, o autor 
enumera algumas perguntas no final do texto.

A maioria dessas falhas pode ser evitada se antes o au-
tor fizer um esboço de todas as suas ideias. Essa técnica 
é um roteiro, em que estão presentes os planejamentos. 
Naquele devem estar indicadas as melhores sequências a 
serem utilizadas na redação; ele deve ser o mais enxuto 
possível.

Fonte de pesquisa:
http://producao-de-textos.info/mos/view/Caracter%-

C3%ADsticas_e_Estruturas_do_Texto/

ESTRUTURA DAS PALAVRAS

As palavras podem ser analisadas sob o ponto de vista 
de sua estrutura significativa. Para isso, nós as dividimos 
em seus menores elementos (partes) possuidores de sen-
tido. A palavra inexplicável, por exemplo, é constituída por 
três elementos significativos:

In = elemento indicador de negação
Explic – elemento que contém o significado básico da 

palavra
Ável = elemento indicador de possibilidade

Estes elementos formadores da palavra recebem o 
nome de morfemas. Através da união das informações 
contidas nos três morfemas de inexplicável, pode-se en-
tender o significado pleno dessa palavra: “aquilo que não 
tem possibilidade de ser explicado, que não é possível tornar 
claro”.

MORFEMAS = são as menores unidades significativas 
que, reunidas, formam as palavras, dando-lhes sentido.

Classificação dos morfemas:

Radical, lexema ou semantema – é o elemento por-
tador de significado. É através do radical que podemos for-
mar outras palavras comuns a um grupo de palavras da 
mesma família. Exemplo: pequeno, pequenininho, pequenez. 
O conjunto de palavras que se agrupam em torno de um 
mesmo radical denomina-se família de palavras. 

Afixos – elementos que se juntam ao radical antes (os 
prefixos) ou depois (sufixos) dele. Exemplo: beleza (sufi-
xo), prever (prefixo), infiel.

Desinências - Quando se conjuga o verbo amar, ob-
têm-se formas como amava, amavas, amava, amávamos, 
amáveis, amavam. Estas modificações ocorrem à medida 
que o verbo vai sendo flexionado em número (singular e 
plural) e pessoa (primeira, segunda ou terceira). Também 
ocorrem se modificarmos o tempo e o modo do verbo 
(amava, amara, amasse, por exemplo). Assim, podemos 

concluir que existem morfemas que indicam as flexões das 
palavras. Estes morfemas sempre surgem no fim das pala-
vras variáveis e recebem o nome de desinências. Há desi-
nências nominais e desinências verbais.

• Desinências nominais: indicam o gênero e o número 
dos nomes. Para a indicação de gênero, o português cos-
tuma opor as desinências -o/-a: garoto/garota; menino/
menina. Para a indicação de número, costuma-se utilizar 
o morfema –s, que indica o plural em oposição à ausência 
de morfema, que indica o singular: garoto/garotos; garota/
garotas; menino/meninos; menina/meninas. No caso dos 
nomes terminados em –r e –z, a desinência de plural assu-
me a forma -es: mar/mares; revólver/revólveres; cruz/cruzes.

• Desinências verbais: em nossa língua, as desinências 
verbais pertencem a dois tipos distintos. Há desinências 
que indicam o modo e o tempo (desinências modo-tem-
porais) e outras que indicam o número e a pessoa dos ver-
bos (desinência número-pessoais):

cant-á-va-mos:
cant: radical / -á-: vogal temática / -va-: desinência mo-

do-temporal (caracteriza o pretérito imperfeito do indicati-
vo) / -mos: desinência número-pessoal (caracteriza a primei-
ra pessoa do plural)

cant-á-sse-is:
cant: radical / -á-: vogal temática / -sse-:desinência mo-

do-temporal (caracteriza o pretérito imperfeito do subjunti-
vo) / -is: desinência número-pessoal (caracteriza a segunda 
pessoa do plural)

Vogal temática

Entre o radical cant- e as desinências verbais, surge 
sempre o morfema –a. Este morfema, que liga o radical 
às desinências, é chamado de vogal temática. Sua função 
é ligar-se ao radical, constituindo o chamado tema. É ao 
tema (radical + vogal temática) que se acrescentam as de-
sinências. Tanto os verbos como os nomes apresentam vo-
gais temáticas. No caso dos verbos, a vogal temática indica 
as conjugações: -a (da 1.ª conjugação = cantar), -e (da 2.ª 
conjugação = escrever) e –i (3.ªconjugação = partir).

• Vogais temáticas nominais: São -a, -e, e -o, quando 
átonas finais, como em mesa, artista, perda, escola, base, 
combate. Nestes casos, não poderíamos pensar que essas 
terminações são desinências indicadoras de gênero, pois 
mesa e escola, por exemplo, não sofrem esse tipo de flexão. 
A estas vogais temáticas se liga a desinência indicadora de 
plural: mesa-s, escola-s, perda-s. Os nomes terminados em 
vogais tônicas (sofá, café, cipó, caqui, por exemplo) não 
apresentam vogal temática.

• Vogais temáticas verbais: São -a, -e e -i, que ca-
racterizam três grupos de verbos a que se dá o nome de 
conjugações. Assim, os verbos cuja vogal temática é -a per-
tencem à primeira conjugação; aqueles cuja vogal temática 
é -e pertencem à segunda conjugação e os que têm vogal 
temática -i pertencem à terceira conjugação.
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 Interfixos

São os elementos (vogais ou consoantes) que se in-
tercalam entre o radical e o sufixo, para facilitar ou mes-
mo possibilitar a leitura de uma determinada palavra. Por 
exemplo:

Vogais: frutífero, gasômetro, carnívoro.
Consoantes: cafezal, sonolento, friorento.

Formação das Palavras

Há em Português palavras primitivas, palavras deriva-
das, palavras simples, palavras compostas.

Palavras primitivas: aquelas que, na língua portugue-
sa, não provêm de outra palavra: pedra, flor.

Palavras derivadas: aquelas que, na língua portugue-
sa, provêm de outra palavra: pedreiro, floricultura.

Palavras simples: aquelas que possuem um só radical: 
azeite, cavalo.

Palavras compostas: aquelas que possuem mais de 
um radical: couve-flor, planalto.

* As palavras compostas podem ou não ter seus ele-
mentos ligados por hífen.

Processos de Formação de Palavras

Na Língua Portuguesa há muitos processos de forma-
ção de palavras. Entre eles, os mais comuns são a derivação, 
a composição, a onomatopeia, a abreviação e o hibridismo.

Derivação por Acréscimo de Afixos

É o processo pelo qual se obtêm palavras novas (deri-
vadas) pela anexação de afixos à palavra primitiva. A deri-
vação pode ser: prefixal, sufixal e parassintética.

Prefixal (ou prefixação): a palavra nova é obtida por 
acréscimo de prefixo.

In                 feliz                    des             leal
Prefixo        radical               prefixo        radical

Sufixal (ou sufixação): a palavra nova é obtida por 
acréscimo de sufixo.

Feliz            mente              leal            dade
Radical       sufixo               radical      sufixo

Parassintética: a palavra nova é obtida pelo acréscimo 
simultâneo de prefixo e sufixo. Por parassíntese formam-
-se principalmente verbos.

En             trist            ecer
Prefixo     radical       sufixo

Em               tard           ecer 
prefixo         radical       sufixo

Outros Tipos de Derivação

Há dois casos em que a palavra derivada é formada 
sem que haja a presença de afixos. São eles: a derivação 
regressiva e a derivação imprópria.

Derivação regressiva: a palavra nova é obtida por re-
dução da palavra primitiva. Ocorre, sobretudo, na formação 
de substantivos derivados de verbos.

janta (substantivo) - deriva de jantar (verbo)  /  pesca 
(substantivo) – deriva de pescar (verbo)

Derivação imprópria: a palavra nova (derivada) é ob-
tida pela mudança de categoria gramatical da palavra pri-
mitiva. Não ocorre, pois, alteração na forma, mas somente 
na classe gramatical.

Não entendi o porquê da briga. (o substantivo “porquê” 
deriva da conjunção porque)

Seu olhar me fascina! (olhar aqui é substantivo, deriva 
do verbo olhar).

** Dica: A derivação regressiva “mexe” na estrutura da 
palavra e geralmente transforma verbos em substantivos: 
caça = deriva de caçar, saque = deriva de sacar.

A derivação imprópria não “mexe” com a palavra, 
apenas faz com que ela pertença a uma classe gramatical 
“imprópria” da qual ela realmente, ou melhor, costumeira-
mente faz parte. A alteração acontece devido à presença de 
outros termos, como artigos, por exemplo:

O verde das matas! (o adjetivo “verde” passou a fun-
cionar como substantivo devido à presença do artigo “o”)

Composição

Haverá composição quando se juntarem dois ou mais 
radicais para formar uma nova palavra. Há dois tipos de 
composição: justaposição e aglutinação.

Justaposição: ocorre quando os elementos que formam 
o composto são postos lado a lado, ou seja, justapostos: pa-
ra-raios, corre-corre, guarda-roupa, segunda-feira, girassol.

Composição por aglutinação: ocorre quando os ele-
mentos que formam o composto aglutinam-se e pelo me-
nos um deles perde sua integridade sonora: aguardente 
(água + ardente), planalto (plano + alto), pernalta (perna + 
alta), vinagre (vinho + acre).

Outros processos de formação de palavras:

Onomatopeia – é a palavra que procura reproduzir 
certos sons ou ruídos: reco-reco, tique-taque, fom-fom.

Abreviação – é a redução de palavras até o limite per-
mitido pela compreensão: moto (motocicleta), pneu (pneu-
mático), metrô (metropolitano), foto (fotografia).

* Observação: 
- Abreviatura: é a redução na grafia de certas palavras, 

limitando-as quase sempre à letra inicial ou às letras ini-
ciais: p. ou pág. (para página), sr. (para senhor).
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- Sigla: é um caso especial de abreviatura, na qual se 
reduzem locuções substantivas próprias às suas letras ini-
ciais (são as siglas puras) ou sílabas iniciais (siglas impuras), 
que se grafam de duas formas: IBGE, MEC (siglas puras); DE-
TRAN ou Detran, PETROBRAS ou Petrobras (siglas impuras). 

- Hibridismo: é a palavra formada com elementos 
oriundos de línguas diferentes.

automóvel (auto: grego; móvel: latim)
sociologia (socio: latim; logia: grego)
sambódromo (samba: dialeto africano; dromo: grego)
Fontes de pesquisa:

http://www.brasilescola.com/gramatica/estrutura-e-
-formacao-de-palavras-i.htm

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sac-
coni. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.

Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cere-
ja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Paulo: 
Saraiva, 2010.

Português: novas palavras: literatura, gramática, reda-
ção / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.

Questões sobre Estrutura das Palavras

1-) (RIOPREVIDÊNCIA – ESPECIALISTA EM PREVIDÊN-
CIA SOCIAL – CEPERJ/2014) A palavra “infraestrutura” é for-
mada pelo seguinte processo:

A) sufixação
B) prefixação
C) parassíntese
D) justaposição
E) aglutinação

1-) Infra = prefixo + estrutura – temos a junção de um 
prefixo com um radical, portanto: derivação prefixal (ou 
prefixação). 

RESPOSTA: “B”.

2-) (SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA SOCIAL/MG – 
AGENTE DE SEGURANÇA SOCIOEDUCATIVO – IBFC/2014) 
O vocábulo “entristecido”, presente na terceira estrofe, é 
um exemplo de: 

a) palavra composta 
b) palavra primitiva 
c) palavra derivada 
d) neologismo

2-) en + triste + ido (com consoante de ligação “c”) = 
ao radical “triste” foram acrescidos o prefixo “en” e o sufixo 
“ido”, ou seja, “entristecido” é palavra derivada do processo 
de formação de palavras chamado de: prefixação e sufixa-
ção. Para o exercício, basta “derivada”!

RESPOSTA: “C”.

CLASSES DE PALAVRAS E SUAS FLEXÕES

Adjetivo é a palavra que expressa uma qualidade ou 
característica do ser e se relaciona com o substantivo, con-
cordando com este em gênero e número.

As praias brasileiras estão poluídas.

Praias = substantivo; brasileiras/poluídas = adjetivos 
(plural e feminino, pois concordam com “praias”).

Locução adjetiva

Locução = reunião de palavras. Sempre que são ne-
cessárias duas ou mais palavras para falar sobre a mesma 
coisa, tem-se uma locução. Às vezes, uma preposição + 
substantivo tem o mesmo valor de um adjetivo: é a Locu-
ção Adjetiva (expressão que equivale a um adjetivo). Por 
exemplo: aves da noite (aves noturnas), paixão sem freio 
(paixão desenfreada).

Observe outros exemplos:

de águia aquilino
de aluno discente
de anjo   angelical
de ano            anual
de aranha aracnídeo
de boi            bovino
de cabelo capilar
de cabra caprino
de campo campestre ou rural
de chuva pluvial
de criança pueril
de dedo  digital
de estômago       estomacal ou gástrico
de falcão falconídeo
de farinha farináceo
de fera               ferino
de ferro    férreo
de fogo   ígneo
de garganta gutural
de gelo               glacial
de guerra bélico
de homem viril ou humano
de ilha               insular
de inverno hibernal ou invernal
de lago             lacustre
de leão             leonino
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1. CONJUNTOS: CONJUNTOS DOS NÚMEROS 
NATURAIS; CONJUNTO DOS NÚMEROS 
INTEIROS RELATIVOS; CONJUNTO DOS 

NÚMEROS RACIONAIS; CONJUNTOS 
NUMÉRICOS: NÚMEROS REAIS; CONJUNTO 
DOS NÚMEROS IRRACIONAIS E TODAS AS 
OPERAÇÕES RELATIVAS AOS CONJUNTOS 

CITADOS; 
CONJUNTOS; AS RELAÇÕES DE 

PERTINÊNCIA, INCLUSÃO E IGUALDADE; 
OPERAÇÕES ENTRE CONJUNTOS, UNIÃO, 
INTERSEÇÃO E DIFERENÇA; CONJUNTOS 

NUMÉRICOS : OS PRINCIPAIS CONJUNTOS 
NUMÉRICOS; INTERVALOS E SEMI-RETAS; 

FAIXAS E MARGENS NUMÉRICAS (DE RENDA, 
ETÁRIA, DE ERRO E OUTRAS); PRAZOS (DE 

VALIDADE, TOLERÂNCIA E OUTROS).

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático neces-

sário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma 

unidade, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-

mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode 

ser expresso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, 
com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em de-
cimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.
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Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 

iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que 

a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números 
reais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números 
reais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio 
número.

3)  Todo número negativo, elevado ao expoente par, 
resulta em um número positivo.
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4) Todo número negativo, elevado ao expoente ím-
par, resulta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos pas-
sar o sinal para positivo e inverter o número que está na 
base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de 
mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e mul-
tiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores eleva-
dos a um expoente, podemos elevar cada um a esse mes-
mo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 
podemos elevar separados.

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-

-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado em 
números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “ti-
ra-se” um e multiplica.

Observe:  

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto 
indicado é igual ao produto dos radicais de mesmo índice 
dos fatores do radicando.
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ATUALIDADES

1 TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE 
DIVERSAS ÁREAS, TAIS COMO RECURSOS 

HÍDRICOS, SEGURANÇA,
TRANSPORTES, POLÍTICA, ECONOMIA, 

SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, SAÚDE, CULTURA, 
TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS, DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL E ECOLOGIA.

1 - Febre amarela
Desde 2016, algumas regiões do Brasil têm enfren-

tado um surto de febre amarela, mas foi em 2018 que a 
crise se intensifi cou, com aumento de casos da doença. A 
febre amarela é transmitida por mosquitos silvestres, que 
ocorre em áreas de fl orestas e matas. Na área urbana, o 
mosquito transmissor é o Aedes aegypti.

A única forma de se prevenir é recorrer à vacinação, 
disponível nos postos de saúde, por meio do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Segundo dados do Ministério da 
Saúde, entre de 1º julho de 2017 a 28 de fevereiro, foram 
723 casos e 237 óbitos. Em 2017, houve  576 casos e 184 
óbitos. Por isso, uma das indicações segundo especialistas 
na área da saúde, é evitar áreas rurais, caso a pessoa ainda 
não esteja vacinado. A vacina dura cerca de 10 anos. 

As áreas mais atingidas pela febre amarela são os Es-
tados de Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia e São Paulo. 
De acordo com os especialistas, os índices atuais apontam 
que a atual situação supera o surto dos anos 80. Os prin-
cipais sintomas da doença são febre, dor de cabeça, dores 
musculares, fadiga, náuseas, vômitos, entre outros. 

Um dos pontos de mais destaque na mídia, 
quando se trata de febre amarela, é a falta de 
vacinas nos postos de saúde, devido à alta 
procura pela vacina, em janeiro de 2018. Na 
ocasião, as vacinas foram fracionadas para 
conter a alta demanda pelo serviço, por parte da 
população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
As provas em concursos públicos podem tratar 
sobre a alta procura pela vacina, motivada pela 
escassez, em meio à euforia popular em se 
vacinar, por conta dos índices de mortes. Vale 
também manter atenção quanto às formas de 
transmissão e de que a vacina, de fato, é melhor 
forma de se prevenir. 

2 -  Questão das armas nos EUA
Historicamente, os Estados Unidos têm políticas mais 

fl exíveis de porte armas para os cidadãos, uma questão 
bastante inserida na cultura do país, diferentemente de 
nações como o Brasil. 

Contudo, com os altos índices de ataques e tiroteios 
em escolas e outros locais publicados, na maioria das ve-
zes crimes causados por civis com porte de armas, tem 
suscitado a discussão sobre endurecer o acesso às armas, 
com políticas menos fl exíveis. 

No governo de Barack Obama (2009-2017), essas 
discussões foram intensifi cadas. O então presidente de-
monstrava ser favorável à implantação de medidas mais 
rígidas, mas encontrou grande resistência de seus opo-
nentes no Partido Republicano. 

No atual governo de Donald Trump, que assumiu em 
2017, essa discussão é tida pela Casa Branca como um 
assunto que pode esperar, por não se tratar de prioridade 
para o atual governo. A camada da sociedade norte-a-
mericana inclinada a leis mais rígidas, defende que haja 
restrição na venda de armas. 

É importante ressaltar que a questão das armas 
é um tema que divide a sociedade dos Estados 
Unidos. Camadas da sociedade, desde ONGs e 
pessoas da esfera política, defendem o controle 
das armas como forma de minimizar os ataques 
recentes. Porém quem é contra a ideia, acredita 
que o momento é propício para armar ainda 
mais a população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Não é difícil de imaginar que algumas questões 
previstas em concursos relacionem o tema a 
Donald Trump, que claramente se mostrou 
favorável a ao direito de armar a população. 
Além disso, é possível que seja relacionado 
ainda a polêmica de envolve a indústria de 
armas, ou seja, para os críticos da flexibilidade 
de armamento, manter as atuais leis interessa 
esse mercado milionário, que vive um bom 
momento em 2018.  

3 - Guerra comercial - China e EUA
De um lado os gigantes norte-americanos, de ou-

tro a poderosa China. O embate comercial entre as duas 
potências tem infl uenciado o mercado de outros países. 
Em resumo, ambas as nações implementaram no fi nal do 
primeiro semestre de 2018 políticas mais rígidas e restri-
ções de produtos dos dois países no mercado interno do 
oponente. 

A primeira polêmica começou com imposição de ta-
rifas dos EUA sobre cerca de US$ 34 bilhões em produtos 
da China, em julho de 2018. A justifi cativa da Casa Branca 
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é que a medida fortalece o mercado interno. A nação ain-
da acusou a China de roubo de propriedade intelectual de 
produtos norte-americanos.

O governo chinês retaliou e aplicou taxas compatíveis 
em relação a centenas de produtos dos Estados Unidos, 
o que representa também cerca de US$ 34 bilhões. Esse 
cenário trouxe a maior guerra comercial de todos os tem-
pos. 

As medidas afetam a exportações de diversos produ-
tos no mundo, desde petróleo, gás e outros produtos re-
fi nados. Numa economia globalizada, embates como esse 
causam turbulência no mercado.

Antes das medidas, o presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, já havia anunciado a 
necessidade de rever as políticas comerciais 
com a China dando sinais de que seria rígido 
quanto às taxas. Nesse mesmo cenário, os 
chineses defenderam políticas mais favoráveis 
à integração, em um mundo o qual vigora 
economias globalizadas. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
É importante manter atenção quanto à 
influência desse tema em relação ao Brasil. 
Há quem defenda que a situação favorece 
a comercialização de commodities para o 
mercado chinês. 

4 - Crise na Venezuela
Pelo menos há quatro ou cinco anos, a Venezuela tem 

enfrentado instabilidade econômica, principalmente pelo 
desabastecimento de produtos básicos para consumo 
diário e crescente pobreza populacional.  Também é pre-
ciso considerar que a queda no valor do preço do petró-
leo contribuiu para o empobrecimento do país, levando 
em conta de que se trata da principal economia da nação. 

Os confl itos políticos também ganharam espaço, em 
meio a protestos violentos entre manifestantes contrários 
e favoráveis ao governo de Nicolás Maduro, o atual presi-
dente do país. A rivalidade entre os grupos se intensifi cou 
após a morte de Hugo Chávez e chegada de Maduro ao 
poder.

Em 2018, a situação econômica se agravou trazendo 
mais miséria à população e busca por melhores condições 
de vida em outros países, especialmente o Brasil. A quan-
tidade diária de venezuelanos que chegaram ao país, a 
partir de Roraima, tem suscitado confl itos na região, com 
crescimento de hostilidade da população em relação aos 
vizinhos sul-americanos. 

A crise venezuelana é complexa e traz muitas 
narrativas, mas é preciso considerar um tema de 
muito destaque em 2018: a imigração. A chegada 
maciça de venezuelanos ao Brasil enfatiza mais 
um cenário de xenofobia em território nacional, 
em meio à rejeição da população de Roraima à 
chegada dos imigrantes.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões de atualidades com 
enunciados que requerem atenção e 
interpretação de texto. Uma boa compreensão 
do enunciado pode ser fundamental para 
chegar à resposta correta. 

5 - Fake news nas eleições presidenciais
Em tempos de novas tecnologias e redes sociais, o 

fenômeno fake news ganha espaço e torna-se um desafi o 
para o mundo, à medida que a propagação de notícias 
falsas se espalha facilmente. A circulação desse tipo de 
informação não é algo novo, esteve sempre presente na 
história da humanidade, e no passado não havia como 
checar dados facilmente. 

Nos dias atuais, conviver com as notícias falsas tende 
a ser danoso, por promover alienação e desinformação 
entre a população. Muitos são os casos de mensagens 
falsas que circulam no WhatsApp sobre supostos ações 
ou medidas polêmicas diversas que geram desconforto 
às pessoas.

E em ano eleitoral, vigora a demanda por minimizar 
os efeitos da fake news, para que não haja comprome-
timento quanto aos processos democráticos. Em 2017, 
em plena eleição dos Estados Unidos, onde culminou na 
eleição de Donald Trump, circulou informações falsas que 
favoreceram a campanha do republicano, diante da opo-
nente, Hillay Clinton, do Partido Republicano. 

No Brasil, a situação não é diferente. Em tempos de 
pleito, sempre circula nas redes sociais notícias falsas re-
forçadas em correntes e posts que priorizam a propaga-
ção de inverdades. 

Nos últimos anos, gigantes como Google e 
Facebook são acusados de não criarem limites 
para bloquearem a onda de fake news. Porém 
em 2018, o Facebook anunciou a compra de 
uma startup empenhada em combater as 
notícias falsas na rede. 

#FicaDica
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FIQUE ATENTO!
E na batalha contra as notícias falsas surgem 
diversas agências de notícias no mundo 
especializadas em checar a procedência das 
informações (fact-checking). No Brasil, um dos 
nomes mais conhecidos é a Agência Lupa, a 
primeira empresa do gênero. 

6 – Desmatamento atinge recordes em 2018
Pesquisa divulgada em setembro de 2018, pelo Ins-

tituto Ibope Inteligência, cita que 27% dos brasileiros 
acreditam que o desmatamento é a maior ameaça para 
o meio ambiente. As informações são da Agência Brasil. 

Além desse estudo, um relatório da revista Science 
mostra que o desmatamento não tem reduzido quando 
se trata de espaço para produção de commodities. Esses 
produtos, em geral, requerem grande espaço para cultivo. 

Porém em entrevista à BBC, o analista de dados Philip 
Curtis, colaborador da organização não governamental 
The Sustainability Consortium, afi rma que os commodi-
ties não podem ser culpados. Levando em conta que a 
produção desses produtos é necessária para suprir o au-
mento populacional. 

Cerca de 27% do desmatamento é causado pela pro-
dução de commodities. Além disso, 26% dos impactos 
ambientais se referem ao manejo comercial fl orestal, e 
24% corresponde à agricultura, com produção de produ-
tos para subsistência. 

O estudo cita ainda que incêndios florestais 
correspondem a 23% dos danos. No caso, a 
urbanização chega a menos de 1%.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Nos países ao Norte e mais desenvolvidos, 
o desmatamento é causado principalmente 
por incêndios florestais. Na porção mais ao 
Sul, entre as nações em desenvolvimento, a 
produção de commodities e a agricultura têm 
impacto no desmatamento. 

7 - EUA e questão imigratória
Historicamente, os Estados Unidos têm mantido polí-

ticas rígidas quando se trata de imigração, num combate 
à entrada ilegal de estrangeiros no país, em busca de uma 
vida melhor. Com a eleição do republicano Donald Trump, 
em 2017, a política imigratória tem sido endurecida, o que 
trouxe críticas por parte da comunidade internacional em 
relação às medidas adotadas. 

Um dos momentos mais tensos quanto às políticas 
de imigração no país ocorreu quando o governo Trump 
decidiu separar crianças pequenas de seus pais, na situa-

ção em que ocorre detenção de adultos ao atravessar a 
fronteira de forma ilegal. A medida faz parte do programa 
“Tolerância Zero”, que busca reduzir o índice de imigra-
ções ilegais no país. 

Essa prática que separa pais e crianças foi duramente 
criticada por entidades e organizações internacionais. A 
justifi cativa do governo quanto à ação era de que não se-
ria possível abrigar as crianças junto aos pais, nos centros 
de detenção federal reservados aos adultos. Por isso, os 
menores foram encaminhados a abrigos.

Além disso, as instalações foram consideradas pre-
cárias para receber as crianças, na opinião de críticos da 
medida. Após a repercussão negativa desse caso, a Casa 
Branca voltou atrás quanto à separação das famílias, mas 
críticas prevalecem quanto à tolerância zero. 

A política de imigração nos Estados Unidos de-
monstra uma tendência por parte de nações 
ricas quanto aos imigrantes, em meio à intole-
rância que pode culminar em xenofobia. Na Eu-
ropa, por exemplo, destino de milhões de imi-
grantes de várias partes do planeta, a aversão 
ao estrangeiro, sobretudo em relação a países 
pobres e marginalizados, tem aumentado signi-
ficativamente. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Quando se fala de imigração e xenofobia, é 
importante ressaltar que mesmo mantendo 
historicamente uma cultura que recebe todos, 
o Brasil tem registrado casos dessa natureza 
nos últimos anos, como hostilização e 
preconceitos em relação a haitianos, bolivianos 
e venezuelanos. 

8 - Facebook: crise e perda de popularidade
A rede social mais popular do mundo sempre foi vis-

ta como um dos maiores fenômenos dos últimos anos, 
capaz de faturar como nenhuma empresa e atrair uma 
multidão para navegar em suas páginas. E essa reputação 
imbatível enfrentou pela primeira vez momentos tensos 
que culminaram no comprometimento da credibilidade 
da plataforma. 

Tudo começou quando a rede social de Mark Zucker-
berg foi acusada de ter facilitado o vazamento de dados 
de usuários sem autorização. Na prática, a empresa britâ-
nica Cambridge Analytica coletou informações de perfi s 
na rede social em 2014. E por meio disso, as pessoas rece-
beram mensagens e posts de caráter eleitoral, durante o 
pleito em 2016, nos Estados Unidos. 

A situação trouxe crise ao Facebook com perda de va-
lores das ações da empresa no mercado fi nanceiro. E além 
disso, a rede social teve de enfrentar perda de populari-
dade e comprometimento de sua reputação. 
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Zuckerberg prestou depoimento no congresso dos 
Estados Unidos e Parlamento Europeu em 2018. Em am-
bas as situações, ele foi duramente criticado pelo caso e 
acusado de ter negligenciado a situação, o que compro-
meteu e expôs a privacidade de milhões de usuários em 
todo mundo. O co-fundador da rede social se desculpou 
pela situação e prometeu investir e priorizar medidas para 
proteger os dados dos usuários. 

O caso do Facebook põe em discussão a segu-
rança dos usuários e garantia de que seus dados 
e privacidade sejam resguardados. E o desafio 
para as empresas e a sociedade é criar mecanis-
mos que minimizam acessos indevidos e sem 
autorização na internet. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões com abordagem da crise 
enfrentada pelo Facebook, que minou sua 
reputação diante da opinião pública, mas 
também é preciso  se atentar a questões sobre 
privacidade, vazamentos e violações nas redes. 

9 - Inteligência artifi cial cada vez mais presente na 
sociedade

Num mundo cada vez mais conectado e imerso nas 
redes sociais, as inovações tecnológicas estabelecem no-
vas confi gurações nas relações sociais e de trabalho. A in-
teligência artifi cial se constitui num mecanismo que  traz 
mudanças nas formas como as pessoas se relacionam e 
nas funções que exercem.

No campo profi ssional, por exemplo, a inteligência 
artifi cial – por meio de máquinas ou robôs –, já realiza de 
forma automatizada funções anteriormente exercidas por 
pessoas. Hoje, por exemplo, softwares e máquinas reali-
zam relatórios e análises que eram feitas por profi ssionais 
preparados para essa função. 

Outro exemplo é o uso de atendentes virtuais em 
chats de relacionamento com clientes. A GOL Linhas Aé-
reas mantém uma atendente- robô em sua página para 
esclarecer dúvidas mais frequentes do usuários. 

Uma das questões mais complexas quando se fala 
nessa tecnologia, é a perda de profi ssões que passam a 
ser exercidas por máquinas. Num futuro nem tão distante 
assim a tendência é essa. E de certa forma, as carreiras 
profi ssionais vão se adaptando à tecnologia e passam por 
transformações intensas para saber lidar com essas mu-
danças. 

Em julho de 2018, uma equipe de cientistas es-
trangeiros assinou um acordo em que se com-
prometiam a não criar máquinas e robôs que 
possam ameaçar a vida e integridade da raça 
humana.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Inteligência artificial é um tema bem 
contemporâneo e está ligado à realidade das 
pessoas, à medida  que interfere nas atividades 
profissionais e formas de se relacionar. Por isso, 
é um assunto bem relevante. 

10 - Cuba aprova projeto reforma constitucional
A aprovação do projeto da reforma constitucional em 

Cuba, em 22 de julho de 2018, representa um processo de 
mudança signifi cativa na ilha depois de décadas. Um dos 
pontos destaque é a substituição do termo comunismo 
por construção do socialismo, a ser citado na Constituição 
do país. Além disso, fi ca estabelecido o reconhecimento 
da propriedade privada e medidas que podem viabilizar a 
união entre homossexuais. 

O país hoje é governado por Miguel Díaz- Canel. Raul 
Castro fi cou no poder entre 2008 a 2018, sucedendo Fidel 
Castro, seu irmão que esteve no poder entre 1976 e 2008. 

O conteúdo aprovado passará por consulta popular 
até novembro de 2018, depois o projeto será discutido 
novamente com atualizações impostas pela consulta po-
pular. Em seguida, o objetivo é levar a medida para apro-
vação e referendo com participação dos cidadãos, por 
meio de voto. 

No governo de Barack Obama, Cuba e Estados 
Unidos vivenciaram uma aproximação histórica 
depois de décadas de afastamento e hostilida-
de entre as nações. O presidente estadunidense 
prometeu melhorar a relação entre os países e 
encerrar o embargo econômico sofrido por Ha-
vana. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
A reaproximação dos países aconteceu 
por mediação do Papa Francisco, que teria 
articulado internamente para promover um 
encontro entre Obama e Raul Castro, que estava 
no poder na época, em 2016. 
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BRASIL. LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 
1990 E ALTERAÇÕES. DISPÕE SOBRE O 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Noções introdutórias e disciplina constitucional

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.  

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência 
integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, 
admitida a participação de entidades não governa-
mentais, mediante políticas específicas e obedecendo 
aos seguintes preceitos:  

I - aplicação de percentual dos recursos públicos des-
tinados à saúde na assistência materno-infantil;

II - criação de programas de prevenção e aten-
dimento especializado para as pessoas portadoras de 
deficiência física, sensorial ou mental, bem como de inte-
gração social do adolescente e do jovem portador de 
deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a 
convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços 
coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos 
e de todas as formas de discriminação.  

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos 
logradouros e dos edifícios de uso público e de fabrica-
ção de veículos de transporte coletivo, a fim de garan-
tir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência.

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os se-
guintes aspectos:

I - idade mínima de quatorze anos para admissão 
ao trabalho, observado o disposto no art. 7º, XXXIII;

II - garantia de direitos previdenciários e traba-
lhistas;

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente 
e jovem à escola;  

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da 
atribuição de ato infracional, igualdade na relação 
processual e defesa técnica por profissional habilita-
do, segundo dispuser a legislação tutelar específica;

V - obediência aos princípios de brevidade, excep-
cionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa 
em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer 
medida privativa da liberdade;

VI - estímulo do Poder Público, através de assistên-
cia jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos 
da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de crian-
ça ou adolescente órfão ou abandonado;

VII - programas de prevenção e atendimento espe-
cializado à criança, ao adolescente e ao jovem depen-
dente de entorpecentes e drogas afins. 

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e 
a exploração sexual da criança e do adolescente.

§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, 
na forma da lei, que estabelecerá casos e condições de 
sua efetivação por parte de estrangeiros.

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do ca-
samento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 
qualificações, proibidas quaisquer designações discrimi-
natórias relativas à filiação.

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente levar-se-á em consideração o disposto no 
art. 204.

§ 8º A lei estabelecerá:  
I - o estatuto da juventude, destinado a regular os 

direitos dos jovens;  
II - o plano nacional de juventude, de duração de-

cenal, visando à articulação das várias esferas do poder 
público para a execução de políticas públicas. 

 
No caput do artigo 227, CF se encontra uma das 

principais diretrizes do direito da criança e do adoles-
cente que é o princípio da prioridade absoluta. Significa 
que cada criança e adolescente deve receber tratamen-
to especial do Estado e ser priorizado em suas políticas 
públicas, pois são o futuro do país e as bases de cons-
trução da sociedade.

A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 dispõe sobre 
o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras pro-
vidências, seguindo em seus dispositivos a ideologia do 
princípio da absoluta prioridade.

No §1º do artigo 227 aborda-se a questão da assis-
tência à saúde da criança e do adolescente. Do inciso I 
se depreende a intrínseca relação entre a proteção da 
criança e do adolescente com a proteção da materni-
dade e da infância, mencionada no artigo 6º, CF. Já do 
inciso II se depreende a proteção de outro grupo vulne-
rável, que é a pessoa portadora de deficiência, valendo 
lembrar que o Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 
2009, que promulga a Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março 
de 2007, foi promulgado após aprovação no Congres-
so Nacional nos moldes da Emenda Constitucional nº 
45/2004, tendo força de norma constitucional e não de 
lei ordinária. A preocupação com o direito da pessoa 
portadora de deficiência se estende ao §2º do artigo 
227, CF: “a lei disporá sobre normas de construção dos 
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logradouros e dos edifícios de uso público e de fa-
bricação de veículos de transporte coletivo, a fim de 
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de de-
ficiência”.

A proteção especial que decorre do princípio da 
prioridade absoluta está prevista no §3º do artigo 227. 
Liga-se, ainda, à proteção especial, a previsão do §4º do 
artigo 227: “A lei punirá severamente o abuso, a violên-
cia e a exploração sexual da criança e do adolescente”.

Tendo em vista o direito de toda criança e adoles-
cente de ser criado no seio de uma família, o §5º do 
artigo 227 da Constituição prevê que “a adoção será 
assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que esta-
belecerá casos e condições de sua efetivação por parte 
de estrangeiros”. Neste sentido, a Lei nº 12.010, de 3 de 
agosto de 2009, dispõe sobre a adoção.

A igualdade entre os filhos, quebrando o paradigma 
da Constituição anterior e do até então vigente Código 
Civil de 1916 consta no artigo 227, § 6º, CF: “os filhos, 
havidos ou não da relação do casamento, ou por ado-
ção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas 
quaisquer designações discriminatórias relativas à filia-
ção”.

Quando o artigo 227 dispõe no § 7º que “no aten-
dimento dos direitos da criança e do adolescente levar-
-se-á em consideração o disposto no art. 204” tem em 
vista a adoção de práticas de assistência social, com 
recursos da seguridade social, em prol da criança e do 
adolescente.

Por seu turno, o artigo 227, § 8º, CF, preconiza: “A 
lei estabelecerá: I - o estatuto da juventude, destinado 
a regular os direitos dos jovens; II - o plano nacional 
de juventude, de duração decenal, visando à articulação 
das várias esferas do poder público para a execução de 
políticas públicas”. A Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 
2013, institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os 
direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políti-
cas públicas de juventude e o Sistema Nacional de Ju-
ventude - SINAJUVE. Mais informações sobre a Política 
mencionada no inciso II e sobre a Secretaria e o Conse-
lho Nacional de Juventude que direcionam a implemen-
tação dela podem ser obtidas na rede.

Aprofundando o tema, a cabeça do art. 227, da Lei 
Fundamental, preconiza ser dever da família, da socieda-
de e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionaliza-
ção, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, ex-
ploração, violência, crueldade e opressão. 

A leitura do art. 227, caput, da Constituição Federal 
permite concluir que se adotou, neste país, a chamada 
“Doutrina da Proteção Integral da Criança”, ao lhe asse-

gurar a absoluta prioridade em políticas públicas, medi-
das sociais, decisões judiciais, respeito aos direitos hu-
manos, e observância da dignidade da pessoa humana. 
Neste sentido, o parágrafo único, do art. 5º, do “Estatuto 
da Criança e do Adolescente”, prevê que a garantia de 
prioridade compreende a primazia de receber proteção 
e socorro em quaisquer circunstâncias (alínea “a”), a pre-
cedência de atendimento nos serviços públicos ou de 
relevância pública (alínea “b”), a preferência na formula-
ção e na execução das políticas sociais públicas (alínea 
“c”), e a destinação privilegiada de recursos públicos nas 
áreas relacionadas com a proteção à infância e à juven-
tude (alínea “d”).

Ademais, a proteção à criança, ao adolescente e ao 
jovem representa incumbência atribuída não só ao Esta-
do, mas também à família e à sociedade. Sendo assim, 
há se prestar bastante atenção nas provas de concur-
so, tendo em vista que só se costuma colocar o Estado 
como observador da “Doutrina da Proteção Integral”, 
sendo que isso também compete à família e à socie-
dade.

Nesta frequência, o direito à proteção especial 
abrangerá os seguintes aspectos (art. 227, §3º, CF):

- A idade mínima de dezesseis anos para admissão 
ao trabalho, salvo a partir dos quatorze anos, na condi-
ção de aprendiz (inciso I de acordo com o art. 7º, XXXIII, 
CF, pós-alteração promovida pela Emenda Constitucio-
nal nº 20/98);

- A garantia de direitos previdenciários e trabalhis-
tas (inciso II);

- A garantia de acesso ao trabalhador adolescente e 
jovem à escola (inciso III);

- A garantia de pleno e formal conhecimento da 
atribuição do ato infracional, igualdade na relação pro-
cessual e defesa técnica por profissional habilitado, se-
gundo dispuser a legislação tutelar específica (inciso IV);

- A obediência aos princípios de brevidade, excep-
cionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer me-
dida privativa de liberdade (inciso V);

- O estímulo do Poder Público, através de assistência 
jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, 
ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou 
adolescente órfão ou abandonado (inciso VI);

- Programas de prevenção e atendimento especiali-
zado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente 
de entorpecentes e drogas afins (inciso VII).

Prosseguindo, o parágrafo sexto, do art. 227, da 
Constituição, garante o “Princípio da Igualdade entre os 
Filhos”, ao dispor que os filhos, havidos ou não da rela-
ção do casamento, ou por adoção, terão os mesmos di-
reitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 
discriminatórias relativas à filiação.
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Assim, com a Constituição Federal, os filhos não têm 
mais “valor” para efeito de direitos alimentícios e suces-
sórios. Não se pode falar em um filho receber metade 
da parte que originalmente lhe cabia por ser “bastardo”, 
enquanto aquele fruto da sociedade conjugal receber a 
quantia integral. Aliás, nem mesmo a expressão “filho 
bastardo” pode mais ser utilizada, por representar uma 
forma de discriminação designatória.

Também, o art. 229 traz uma “via de mão dupla” en-
tre pais e filhos, isto é, os pais têm o dever de assistir, 
criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm 
o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência 
ou enfermidade. Tal dispositivo, inclusive, permite que 
os filhos peçam alimentos aos pais, e que os pais peçam 
alimentos aos filhos.

Por fim, há se mencionar o acrescentado parágrafo 
oitavo (pela Emenda Constitucional nº 65/2010), ao art. 
227, da Constituição Federal, segundo o qual a lei esta-
belecerá o estatuto da juventude, destinado a regular os 
direitos dos jovens (inciso I), e o plano nacional de ju-
ventude, de duração decenal, visando à articulação das 
várias esferas do poder público para a execução de polí-
ticas públicas (inciso II). Nada obstante a exigência cons-
titucional desde 2010, somente bem recentemente o Es-
tatuto da Juventude foi aprovado (Lei nº 12.852/2013), 
como visto acima, carecendo, ainda, o Plano Nacional 
de Juventude de maior regulamentação infraconstitu-
cional.

Evolução histórica

Na Grécia antiga, a criança era colocada numa po-
sição de inferioridade, tida como um ser irracional, sem 
capacidade de tomar qualquer tipo de decisão. Trata-se 
de marco da cultura grega, que enxergava apenas pou-
cos homens de posses como cidadãos. Estes homens 
concentravam para si o pátrio poder, isto é, o poder do 
pai. Devido ao pátrio poder, o pai de família concen-
trava em suas mãos plena possibilidade de gerir a vida 
das crianças e adolescentes e estes não tinham nenhu-
ma possibilidade de participar destas decisões. Na Idade 
Média se manteve o sistema do “pátrio poder”. As crian-
ças eram submetidas ao absoluto poder do pai e seus 
destinos seguiam a mesma sorte. 

A partir da Idade Moderna, com o Renascimento e o 
Iluminismo, as crianças e os adolescentes saíram ligeira-
mente da margem social. A moral da época passa a im-
por aos pais o dever de educar seus filhos. Entretanto, a 
educação costumava ser oferecida apenas aos homens. 
Aqueles que possuíam melhores condições enviavam 
seus filhos para estudarem nas universidades que co-
meçavam a despontar na Europa, aqueles que possuíam 
condições piores ao menos passavam a ensinar seus 
ofícios a estes jovens. Já as meninas permaneciam mar-

ginalizadas das atividades educacionais e profissiona-
lizantes, apenas lhes era ensinado como desempenhar 
atividades domésticas.

Desde o final da Revolução Francesa e, com des-
taque, a partir da Revolução Industrial, que alterou 
substancialmente os modos e métodos de produção, a 
criança e o adolescente passam a ocupar papel central 
na sociedade, desempenhando atividades trabalhistas 
de caráter equivalente a dos adultos. Foram vítimas de 
inúmeros acidentes de trabalho, morriam em meio à in-
salubridade das fábricas, então movidas predominante-
mente a carvão. Foi apenas com a emergência da Orga-
nização Internacional do Trabalho – OIT, em 1919, que 
aos poucos se consolidou uma consciência a respeito da 
necessidade de se limitar a participação das crianças e 
adolescentes no espaço de trabalho. Este foi o estopim 
para o reconhecimento da condição especial da criança 
e do adolescente.

Internacionalmente, a proteção efetiva da criança e 
do adolescente começa a tomar corpo com o reconhe-
cimento internacional dos direitos humanos e a funda-
ção da UNICEF. A UNICEF, inicialmente conhecida como 
Fundo Internacional de Emergência das Nações Uni-
das para as Crianças, foi criada em dezembro de 1946 
para ajudar as crianças da Europa vítimas da II Guerra 
Mundial. No início da década de 50 o seu mandato foi 
alargado para responder às necessidades das crianças 
e das mães nos países em desenvolvimento. Em 1953, 
torna-se uma agência permanente das Nações Unidas, 
e passa a ocupar-se especialmente das crianças dos paí-
ses mais pobres da África, Ásia, América Latina e Médio 
Oriente. Passa então a designar-se Fundo das Nações 
Unidas para a Infância, mas mantém a sigla que a torna-
ra conhecida em todo o mundo – UNICEF. Desde então, 
sobrevieram no âmbito das Nações Unidas documentos 
bastante relevantes sobre a condição jurídica peculiar 
da criança, já estudados neste material.

No Brasil, no final do século XIX e início do século XX, 
foi instituído no Rio de Janeiro o Instituto de Proteção e 
Assistência à Infância, primeiro estabelecimento público 
nacional de atendimento a crianças e adolescentes. Em 
seguida, veio a Lei nº 4.242/1921, que autorizou o go-
verno a organizar o Serviço de Assistência e Proteção à 
Infância Abandonada e Dellinquente. Em 1927 foi apro-
vado o primeiro Código de Menores. Em 1941, durante 
o governo Vargas, foi criado o Serviço de Assistência ao 
Menor, cujo fim era dar tratamento penal teoricamen-
te diferenciado aos menores (na prática, eram tratados 
como criminosos comuns). Em 1964 surge a Política Na-
cional do Bem-estar do Menor (Lei nº 4.513/1964), que 
criou a FUNABEM. Surge novo Código de Menores em 
1979 (Lei nº 6.697), cujo objeto era a proteção e vigilân-
cia de crianças e adolescentes em situação irregular. Na 
década de 80 começa um movimento de reelaboração 
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da concepção de infância e juventude. O destaque re-
percute na Constituição Federal de 1988 e no Estatuto 
da Criança e do Adolescente de 1990, que revogou o 
Código de Menores e substituiu a doutrina da situação 
irregular pela doutrina da proteção integral.

Relações jurídicas no direito da criança e do 
adolescente

“As relações jurídicas são formas qualificadas de re-
lações interpessoais, indicando, assim, a ligação entre 
pessoas, em razão de algum objeto, devidamente re-
gulada pelo direito. Desta forma, o Direito da Criança 
e do Adolescente, sob o aspecto objetivo e formal, re-
presenta a disciplina das relações jurídicas entre Crian-
ças e Adolescentes, de um lado, e de outro, a família, a 
comunidade, a sociedade e o próprio Estado. [...]  Perce-
bemos que a intenção dos doutrinadores e do próprio 
legislador foi, sempre, criar uma doutrina da proteção 
integral não somente para a Criança, como, ainda, para 
o Adolescente, ambos ainda em desenvolvimento, pos-
to que, somente com o término da adolescência é que 
o menor completará o processo de aquisição de meca-
nismos mentais relacionados ao pensamento, percep-
ção, reconhecimento, classificação etc. [...] Com isso, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, sabiamente, se 
preocupou em envolver não somente a família, mas, 
ainda, a comunidade, a sociedade e o próprio Estado, 
para que todos, em conjunto, exerçam seus direitos e 
deveres sem oprimir aqueles que, em condição inferior, 
viviam a mercê da sociedade. Mas, qual a razão dessa 
inclusão tão abrangente? Pois bem, a intenção do Es-
tatuto da Criança e do Adolescente foi conferir ao me-
nor, de forma integral, todas as condições para que o 
mesmo possa desenvolver-se plenamente, evitando-se, 
com isso, que haja alguma deficiência em sua forma-
ção. Desta forma, a melhor solução apresentada pelo 
legislador foi incluir todos os segmentos da sociedade, 
para que ninguém ficasse isento de qualquer responsa-
bilidade, uma vez que a doutrina da proteção integral 
apresentada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 
exige a participação de todos, sem qualquer exceção” 

. Com efeito, o objeto formal do direito da criança e do 
adolescente é a proteção jurídica especial da criança e 
do adolescente. Já o objeto material é a própria criança 
ou adolescente.

Princípios

Não se pode olvidar que os princípios sempre de-
sempenharam um importante papel social, mas foi so-
mente na atual dogmática jurídica que eles adquiriram 
normatividade. Hoje em dia, os princípios servem para 
condensar valores, dar unidade ao sistema e condicio-

nar a atividade do intérprete. Os princípios são normas 
jurídicas, não meros conteúdos axiológicos, aceitando 
aplicação autônoma. 

Em resumo, a teoria dos princípios chega à presente 
fase do Pós-positivismo com os seguintes resultados já 
consolidados: a passagem dos princípios da especulação 
metafísica e abstrata para o campo concreto e positivo 
do Direito, com baixíssimo teor de densidade normati-
va; a transição crucial da ordem jusprivatista (sua antiga 
inserção nos Códigos) para a órbita juspublicística (seu 
ingresso nas Constituições); a suspensão da distinção 
clássica entre princípios e normas; o deslocamento dos 
princípios da esfera da jusfilosofia para o domínio da 
Ciência Jurídica; a proclamação de sua normatividade; a 
perda de seu caráter de normas programáticas; o reco-
nhecimento definitivo de sua positividade e concretude 
por obra sobretudo das Constituições; a distinção en-
tre regras e princípios, como espécies diversificadas do 
gênero norma, e, finalmente, por expressão máxima de 
todo esse desdobramento doutrinário, o mais significa-
tivo de seus efeitos: a total hegemonia e preeminência 
dos princípios.

No campo do direito da criança e do adolescente, 
alguns princípios assumem destaque, entre eles:

a) Princípio da prioridade absoluta: previsto nos 
artigos 227, CF e 4º, ECA preconiza que é dever de todos 
– Estado, sociedade, comunidade e família – assegurar 
com absoluta prioridade direitos fundamentais às crian-
ças e adolescentes. Por isso, estabelece-se com primazia 
a adoção de políticas públicas, a destinação de recursos 
e a prestação de serviços essenciais àqueles que se en-
contram na faixa etária inferior a 18 anos.

b) Princípio da proteção integral: previsto no ar-
tigo 1º, ECA estabelece que a proteção da criança e do 
adolescente não pode se restringir às situações de irre-
gularidade, o que teria um caráter estigmatizante, mas 
deve abranger todas as situações de vida pelas quais 
passa a criança e o adolescente, mesmo as regulares. 
Neste sentido, ao se assegurar direitos na regularidade, 
evita-se que a criança e o adolescente caiam em irregu-
laridade.

c) Princípio da dignidade da pessoa humana: A 
dignidade da pessoa humana é o valor-base de inter-
pretação de qualquer sistema jurídico, internacional ou 
nacional, que possa se considerar compatível com os 
valores éticos, notadamente da moral, da justiça e da 
democracia. Pensar em dignidade da pessoa humana 
significa, acima de tudo, colocar a pessoa humana como 
centro e norte para qualquer processo de interpretação 
jurídico, seja na elaboração da norma, seja na sua apli-
cação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada 
ou plena, é possível conceituar dignidade da pessoa 
humana como o principal valor do ordenamento éti-
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